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O setor de Óleo & Gás tem um longo ciclo de investimentos, 
exigindo estabilidade jurídica e regulatória 

Fonte: Elaboração IBP, com dados da ABESPETRO

Ciclo típico do investimento em E&P

Da aquisição dos direitos até a exploração 

e produção de um bloco, leva-se de cinco 

a sete anos, em média, para a retirada do 

primeiro óleo 

Projetos de E&P possuem um longo 

payback: 3 a 15 anos de dispêndios até 

que se recupere o capital investido 

A fase de investimentos (mais alongada) nos projetos de O&G reflete a importância de não se onerar investimentos conforme 

prática mundial e da segurança jurídica dos regimes fiscais.

O pico do nível de empregos ocorre entre

o terceiro e décimo ano de projeto, por

isso a importância da viabilização

continua de novos projetos
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Os regimes brasileiros são os mais complexos, combinando 
tributos de diversas naturezas 

 Os regimes fiscais 

brasileiros são menos 

resilientes em um cenário 

de Brent conservador.

 O regime brasileiro de 

partilha se mostra menos 

competitivo nos cenários 

de preços demonstrados 

nos gráficos. 

 Com o valor do Brent mais 

conservador, o regime de 

concessão brasileira perde 

posições no ranking.

 Mesmo com a reforma 

tributária, os regimes 

fiscais brasileiros 

permanecerão por pelo 

menos 7 anos.

Os gráficos apresentam o ranking da participação governamental (do projeto selecionado) no regime fiscal de cada país.

Fonte: Vantage, IHS (S&PGlobal). Elaboração IBP.

Participação governamental atualizada (%) – US$ 80/bbl

Participação governamental atualizada (%) – US$ 50/bbl
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Contexto de mercado internacional

Fontes: Exame, Reuters, Oilprice
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Arrecadação de Royalties e Participação Especial
2019-2023, R$ bilhão

Fonte: ANP, Elaboração IBP.

BRASIL

Arrecadação de Royalties e Participação Especial
2019-2023, R$ bilhão

Fonte: ANP, Elaboração IBP.

Arrecadação nos últimos 5 anos = R$ 395 bilhões Arrecadação nos últimos 5 anos = R$ 102 bilhões 

Arrecadação da indústria de óleo e gás no Brasil
e Estado do Rio de Janeiro
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 O papel do Preço de Referência do Petróleo-

PRP no SUCESSO do desenvolvimento da 

indústria de O&G do Brasil.

 A estrutura do racional da Fórmula da ANP e 

os efeitos dos períodos de VARIAÇÕES 

CONJUNTURAIS (ex. pandemia e guerra 

Ucrânia).

 Dispersadas as variações conjunturais, os 

componentes que determinam o PRP

caminharam para situação de equilíbrio que 

tornam a metodologia da ANP uma 

referência ROBUSTA.

PL 50/2024 – Alteração dos Parâmetros para apuração das 
participações governamentais (“PGOVs”)
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DIFICULDADES para adotar a proposta do PL 50/2024:

 Características do TP consideravelmente DIFERENTES sob 

aspecto operacional em relação ao PRP.

 Conceito de “preços de venda praticados em condições normais 

de mercado” INEXISTENTE, deixando aberta, subjetiva e 

passível de divergências interpretativas a sua definição;

 Empresas integradas que não efetuam a venda direta a 

terceiros ou com partes relacionadas. Operação não sujeita às 

regras do TP. LACUNA normativa.

 Aumento de COMPLEXIDADE na apuração das PGOVs e 

dificuldade à fiscalização pela ANP;

 ESVAZIAMENTO das atribuições regulatórias da ANP na medida 

em que vincula o preço de mercado ao TP da Receita Federal. 

O PL propõe:

 PGOVs sejam apuradas 

com base nos “preços de 

mercado” MAS AGORA;

 considerando os preços 

de venda praticados em 

condições NORMAIS de 

mercado, 

ou 

 no caso de transações 

entre partes 

relacionadas, o preço de 

TRANSFERÊNCIA-TP.

PL 50/2024 – Alteração dos Parâmetros para apuração das 
participações governamentais (“PGOVs”)
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O PL propõe:

 Alterar a definição de 

receita bruta da produção.

 Royalties e Participação 

Especial passam a incidir 

sobre o volume total de 

produção, SEM exclusões.

 O que de fato cria 

incidência de Royalties e 

P.E. sobre o gás reinjetado 

e sobre a queima em flares

por razões de segurança.

 A regra atualmente vigente, incluí na receita bruta:

o as quantidades de petróleo ou gás natural perdidas 

sob a responsabilidade do concessionário; 

o as quantidades de petróleo ou gás natural utilizadas 

na execução das operações no próprio campo;

o e as quantidades de gás natural queimadas em flares

em prejuízo de sua comercialização. 

 Mas exclui:

o as quantidades de gás natural reinjetadas na jazida; 

o e as quantidades de gás natural queimadas em 

flares por razões de segurança ou de comprovada 

necessidade operacional, desde que esta queima 

seja de quantidades razoáveis e compatíveis com as 

práticas usuais da indústria do petróleo e que seja 

previamente aprovada pela ANP.

PL 50/2024 – Alteração do Conceito de Receita Bruta da 
Produção (Gás Natural)
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 A queima em “flare” ocorre:

o para garantir a segurança das plataformas;

o é estritamente controlada pela ANP; 

o e o Brasil tem uma das menores taxa de flare

do mundo.

 A reinjeção de gás na jazida ocorre por 3 motivos:

o Presença de contaminantes (CO2, que não pode 

ser ventilado na atmosfera, não tem valor como 

energético, e provoca corrosão nos gasodutos);

o Alternada à injeção de água, a reinjeção de gás 

aumenta significativamente a recuperação do 

petróleo, maximizando o valor do projeto e, por 

conseguinte, o montante recolhido a título de 

tributos e participações governamentais.

o Por restrições operacionais ou de infraestrutura 

(que é de natureza momentânea e excepcional).

PL 50/2024 – Alteração do Conceito de Receita Bruta da 
Produção (Gás Natural)

 Cada projeto utiliza a melhor 

alternativa de aproveitamento de gás, 

observando as exigências legais e 

regulatórias, com Plano de 

Desenvolvimento aprovado pela ANP.

 A COBRANÇA de Royalties sobre a 

REINJEÇÃO impacta diretamente na 

atratividade dos investimentos.

IMPROPRIEDADES:

 BITRIBUTAÇÃO (Bis in idem)

 Países produtores que disputam 

INVESTIMENTOS com o Brasil 

NÃO cobram Royalties na 

REINJEÇÃO.
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PL 50/2024 – Conclusões

 O IBP APOIA A BUSCA DE APRIMORAMENTOS NORMATIVOS QUE OBJETIVEM REFLETIR 

AO MÁXIMO O CONCEITO DE “PREÇO DE MERCADO” DO PETRÓLEO.

 ESSA BUSCA DEVE ESTAR ALINHADA COM OS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS E AS 

MELHORES PRÁTICAS DA INDÚSTRIA.

 A VINCULAÇÃO A QUALQUER PARÂMETRO SEMPRE DEVE LEVAR EM CONTA A 

ESTABILIDADE DAS REGRAS E A SEGURANÇA JURÍDICA.


